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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE  IRECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

Processo n" 	1.3982.001283/2002-12 

Recurso n" 	235.336 Especial do C,ontribui rite 

Acórdão n" 	9303-00.722 — 3" Turma 

Sessão de 	02 de fevereiro de 2010 

Matéria 	fN - Crédito Presumido - Aquisições de não contribuintes e Sehe 

Recorrente 	(7,I1APECO COMPANHIA INDUSTRIAL DE ALIMENTOS 

Interessado 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: IMPOS1 O SOBRE PRODUTOS iND[JS  I  RIALIZADOS -  IN  

Período  de apuração: 0 .1/07/2002 a 30/09/2002 

CRIr,D1`1‘0 PRESUMIDO. .RESSARCIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
PARA 0 'PIS E COFINS MEDIANTE CRÉDTIO PRESUMIDO DE IN. 
BASE DE CALCULO.. AQUISIÇÕES DE NA() CONTRIBUINTES. 

0 incentivo corresponde a um crédito que é presumido, cujo valor deflui dc 
formula  estabelecida pela lei, a qual considera que é possível ter havido 
sucessivas incidências das duns contribuições, mas que, por se tratar de 
presunção `juris et de jure", não exige nem admite prova ou contraprova de 
incidências  ou não incidências, seja pelo Fisco, seja pelo contribuinte,  Os  
valores correspondentes as aquisições de Matérias-primas, produtos 
intermediarios e material de embalagem de não contribuintes do PIS e da 
Cofins (pessoas fisicas e cooperativas) podem convoy_ a base de calculo do  

credito presumido de que trata a Lei n° 9.363/96. Não cabe ao intérprete razor 
distinção nos  casos  ern que a lei não o fez. 

TAXA 

imprestável como instrumento de wrreção monetária, não  justificando  a 
sua adoção, por analogia, em processos de ressarcimento de  créditos 
incentivados, por implicai concessão de inn "phis", sem expressa  previsão 
legal. 0 ressarcimento não é espécie . do gênero restituição, portanto inexiste 
previsão  legal para atualização dos valores objeto deste instituto. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido ern Parte. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado: 	por maioria de votos, em dar 
provimento ao recurso especial para reconhecer o direito ã inclusão na base de calculo do 
crédito presumido do IN do valor das aquisições de não contribuintes do PIS e da Colitis. 



Vencidos os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Gilson Macedo .Rosenburg Filho, Rodrigo 
da Costa Passas e Carlos Alberto Freitas  Hairdo,  que  negavam provimento; e II) pelo voto de 
qualidade, em negar provimento ao recurso especial quanto incidência da taxa Selie sobre 
valor -  do crédito  a ressincir. Vencidos os Conselheiros Nanei Gama, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Leonardo Slade Manzan, Maria Teresa Martinez LOpez e Susy  Comes Hot'Miami, que davam 
provimento., 

Carlos Alberto Freitas Barreto - .Presidente e Relator 

ltD1 - 1ADO EM: 30/12/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros He.nrique Pinheiro 
1 -01 res, Nanci Gama, Judith do Amaral .Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo .Miranda, 
Gilson Weed() Rosenburg Pilho, Leonardo Siade Mat-tzar', Rodrigo da Costa PCissas, Maria 

etcsa Martinez LOpez, Susy  Guines  Hoffmann e Carlos Alberto Freitas Barreto 

Reta  1-6 rio 

trata-se de pedido de ressarcimento de credito presumido do "Pt a que se 
refere a Lei 11" 9.363/ -1996. Duas  sio  as  matérias devolvidas  a  este aquisiy(Ties de 
ili10 contribuintes e atualizaeao pela taxa Selic  

0 julgamento deste recurso tem como -paradigmas os Recursos n's 222.766 
(aquisic6es de nib  o contribui  lies)  e 228..964 (incidência da taxa Sefic no valor do ressarcimento 
de WI),  realizados na sessao imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicadas as mesmas 
teses daqueles julgados, nos termos do art, 47 do Anexo II do  Regimento  Inferno do CARF, 
aprovado pela Portaria MI n" 256, de 22 dc junho de 2009. 

Fin apertada síntese, este  é o  telatóno 

Voto  

Conselheiro Carlos Alberto Freitas 13arreto, Relator .  

0 recurso merece ser conhecido por ser tempestivo c atender aos 
pressupostos regimentais de admissibilidade. 

Este voto segue as disposições do  § 2", in fine, do art. 47 do Anexo II do 
Regimento Inteino do CARF, aprovado pela Portaria  Ml:  n" 256, de 22 de junho de 2009 Pala 
tanto, resguardando o entendimento pessoal, adoto as teses prevalentes no julgamento dos 
Recursos n's 222.766 e 228,964. 

Das aquisições 	nil° contribuintes 

.7/ala-u! de (unitise 	recurs-o especial de diverp2neia, 
iniciposto pela contiibuinte,  no  qual 	dado .seguimenlo pata 
anc'tlise da glos.a de instunos que suposiatnenie 	tiverant 

incide3ncia das conitilnitoies pam o PIS/Pasep e Colins (pes.soas 

isicas e cooperalivas). 
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A controvêrsia linrita-se cj. incidência do art 1' da Lei n" 9363, 
de 16/12/96,  imposta  pela haw-m:0o IVormativa 5RE -  n" 23, dc 
13/03/1997, que reconhece o direito apenas para aquisições de 
pessoas juridic:as, e pela lastriv,--;ão Normativa SRF n° 103, de 
30/12/1997, que cx.cluein as cooperativas de produção. Ern 
ambas os casos, O limdamento cr! O nie SinO O be/Nikki do crêclito 
presumido do 1PI, para re.svueimento de P1S/P1SEP e (JOHNS, 
somente sera cabível  atlantic) nos aquisições de matérias-primas, 
produtos intermecharios e material de embalagem pelo produtor-
exportador houver incidência dessa8 contribui(iics 
Segliein Ti'allt"(.1-7.(1-5eS 

IN SRF a' 23/97. 

Art 2'( ) 

2" 0 ctêtlito presumido relativo a produtos 	itindas da 
atividade FLO al, COiltbt mc dtj. inida no art 2" da Lei n" 8..023, de 
12 de abril de 1990, utilizados como niatêria-prima, produto 
milleTined171140 OH  embalagem,  na produção bens exportados, sera 
calculado, exclusivamente., em relação ti S aquisições, êfiluadas 
de pessoas intidieas, .stifeitas às contribuições PIS/PASO e 
COHNS 

IN  6/RE n° .103/97. 

A l t 20 as mat&ias-primas, produtos internicylicirias e materials 
dc embalagem adquiridos de cooperativas de produtol es não 
g(_1 1.1f17 ti/relic) 00 ci -édito presumido. 

embora 0 assunto jà se  encontre pacificado no ciinbito 
desta Eg Cãmara Superior, con/arme jurisprudência ttazida 
pela  interesso  iii, não pela unanimidade de volos, pertinente 
as conclusões do espeitavel doutrinculor Ricardo Mariz de 
Olivell a em trabalho divulgado em 2000, (pond() o assunto era 
abaci  polêmico. l  Para melhor clare-L-a,  peço vênia para 
reproduzo  as suas conclusões como se minhas lOssern_ 

- C0N(7,115/ 716: AS AQU1S1(70E5' Nzi0 TRIBUl'ADAS 
INTEGR.441 0  (AL( 1110 Do iNCLAT/I/D„S'ENDO 
/.1,5 iNS7W ICÕES NORMA 771/A5 FAZEN.D.ÁRIAS 
CONTRÁRIO De ludo se concha que as aquisições de in  sumos 
(pie não ten/aim  sofrido  a incidência da contribuição el() PIS e da 
(VEINS tambêm integram a determinação da base de calcitic) do 
cr/dito presumido a que alude a Lei n 9.363 

Iwo poi que, e em sintese 

- a expr cssão legal "contribuições incidentes -  não pode ser 
vinculada a c-:ada operação dc aquisição de in  sumos,  pois nil 
vinculação mi.() fitz qualquer sentido  lógico ,  alêm de impor 

f Fm. 20/061200, sob o titulo: Créclito presumido de ipi para ressarcimento de PIS e (ITIFINS - direito  ao 
calei lo sobre aquisições de insumos 	tributadas. 



condição - a ineidencia sobre cada aquísicão, isoladamente 

considerado - ele realizayio impossivel„ porque as- (,onnibuiyões 
não incidem na base de 5,37%, que é a porcentagem pal a 

calculo  do presumido segundo a respective, lõrmula 

- scla pela liter alidade da norma do art 1" tiaLe ti 9363, se.jti 
poi situ consideração em conjunto com os denials dispositivos 
dCSmetria  lei, especialmente coin os que estatuem a finmula 
de  cálculo  rio  cm  edito  presumido, que  a  alusa9  tio  

iessareimento das contribuições ineidentes somente pode set 

cfCrida a loofas as incidências que possivelmente ten/main 
ocomdo cm qualquer anterlor clap° do ciao econõrmeo do 

pi- °ditto expor tad o e dos serfs insumos; 

- O  incentivo corresponde a um  credito  que  é  prestimido, cujo 
valor ddlui de .flirinula estabelecida pela lei, a qual consider(' 

que é possível ter havido sucessivas Incidências das duas 

L  ontribuições, mas que, pOr  se  Iratrii• de presto-wt.-to '`juris et de 

jure", não exige neat canine prova Ott contraprova de 

ineidências ou não incidências, seja pelo fiseo„ .seja pelo 

contribuinte; 

- ti  fóranda legal de calcido do 	 manda consideren o 

valor total das aquisições  tie in  santos,  scm,11 di.S6174,11 .0 entre as-

trihutadas e as não tributadas, 

-  O  credito presumido  Li  11172a .subvenoio que visa incrementar  as  
exportações brasileims, e não se conlimde com restituição de 
connibuições, Fiat) have-wdo,  as  sim,  I  ti2tlLi para exigir a 

ineidência de contr. ibuições para que uma aquisição de insumos 
sela integrada ao respectivo 

- O  ressarcimerno do crédito presuruido, em moeda 	 é 
uma  bruta  alternativa de pagamento da subvenção, sendo (pie 

ressarcimento provimento do ineentivo, em cobertura 
dc  parle das despesas de custeio, e niio restituição de 

contribineões, também por isto send() irrelevante tel 011 não ter 

havido ineidencia sobre coda tiemisição de insumos, 
isoladamente considerada, 

- a  pio  vu  titi incidência e dos recolhimento.s .sobre curia 

aquisição ele in.sinnos efa exigida pela legislação anterior, mas 
Jot  lacitainente revogada,  não ,  portend°, pois, ser fella na 
vigência da nova lei, revog,adora da anterior; 

- O ressareimento, por .ser presumido es/it iado nil forma da lei, 

metem ente ris possíveis inc:idências das  cor  ti ibuições cm todas 
as etapas anteriores  ti  aquisição  dos  nsumos e a evorlar,:eio. urs 

guars integram o etolo do produto exportado; 

- ludo islo  é  con/li mado pelas regras  tie  hermenêtnica, que 

excluein a interpretação pela ineralidade da norma legal e a 

considera(ão de apenas uni dispositivo isolado das demais 

normas da mesma lei e do ordenamento  pt  rithco , que exigem 

resultado derivado tia interpretação que ..seja coerente com os 

objclivo.s da lei, que eve/item resiulitido ilógico e de realização 
impassive:I, e que requerem o emprego de todos o.s métodos de 

exegese, notadamente o sistematico„ o teleoló,gico c o histórico, -  
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- não obstante, [hewn() a tetra da lei comporra perkilamente 
intei etação fie sentido de que !tau e necessavia e incidancia 
sobre a aquisição de ins:umos, p1 opriwnente dita, relerindo-se, 
antes, U.S possiveis incidancias eiii quaisquer oruras riper ações 
que tenham onerado as aquisições dos insumos e O custo do 
pi odwo expoi radii 

Ern vista disso ludo, conclui-se de mod() inarredavel que 
car (Tell?. de base legal 0 p(11i41al0 2' do art 2" da Instruçao•
.Normativa SEE rC 23/97 (quo Ihnita o radito aquisições 
feitas pessoas juridicas e que tenham sido tributadas) C o art 

da Instruaio Normative SEE n". 103/97 (que exclui as 
aquiskek.s  feitas  à cooperativas) 

Na verdade, o (si adito presumido lie [PT, por se, presumido, 
independe do an/or quo Clivamente tenha sido  i ccothido a 
titulo daquelas contribuições sobre as diversas fuses de 
elaboração do in °dui° vendido Mesmo o inexpiessi-vo 
pagamento de PIS/Pasep e Co/his em etapas anteriores  0(10  

obstaria o &wit() ao crédito Isto porque a lei, ao estabeleccr a 
base de calculo e o pen cenund, criou uma presunção absoluta. 
juris cl de jure A  dimensão  real da cadeia produtiva a 
ii  elevante para  o calculi) do benelicio 

P01' in, 11011(2i (.1- se plc a jurisprudancia 	Egragio Superior 
Tribunal de Justiça, consolidada ern .suas dims runnas de direito 
pnblico, reconhece o direito do interessada. Confira-se 

l',CURSO ESPECIAL N" 529,758 - SC (2003/0072619-9) 

RELATORA MINISTRA LLIANA CALMON 

1.1,,C0R1?EN1 E CHAPECÓ COMPANIIIA INDUSTRIAL OE 
ALIMENTOS 

ADVOGADO RUBIO EDUARDO GEISSAIANN OUIROS 

RECORRIDO FAZENDA NACIONAL 

PROCURADOR : ARTUR ALVES DA MOTA E OUTROS 

De-pois  de todas essas U valiações, conch!" da seguinte manen  li  

1`) o produtor-exportador adquire coino in sumo, por exemplo, 
tecidos, linhas, agulhas, botões, etc, e em todas essas aquisições 

ele contribuinte de fato  da PIS/COFIN,S', paga pelo vendedor 
que, no preen, ja embutiu a PLS7COEINS paga peh)s .setts 
insumos.  Na hipótese, a lei permite o ressarcimento solve o 
preço final da aquisição, o que leva  a lambam deduzir as 
arneeedentes incidancias  da PISVCOTINS, 

2) mesmo quando o produtor-expor tailor adquire matéria-prima 
ou i SUMO ( -IV -  leOle diretamente do produtor ¡vial  pessoa 
paga, embutido no preço dessas mercadorias o  tributo 
(1-)JS/(/OFI7sJS) indiretamente em  outros j0st-M-10S ou  »roc:biros, 
tais como krramentas, maquinarios, adubasi, etc., adquir idos no 
me; cado e empregados no re.spectivo process° produtivo.. 
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Parece-me, pot tanto, que razrio assiste aos que Culerldem lei a 
/1141 /.1(:(/0  normativa aqui questionada eTuapolado 0 conteUdo 
da lei 

Assiut, voilica-se que a Instruçeio Noi  motiva 2.3/97 pretendeu 
resgatai da 6 74/94 aquilo (pre iu-ro mais veio a.5(.21' desejado 
politimurente pelo legislador 

Poi todas essas razões, don parcial provirriento ao iccurso 
e.special 

É o voto 

seguem ementas de votos dos demais hminentes Ministros 

RECURSO ESPECIAL Ar" 719 43.3 - CL (2005/0012921-9) 

RELATOR /14/NISTRO HUMBERTO 114/41MNS 

RECORREN1T," EAZENDANACIONAL 

PROCURADOR 1?4OUEL TERESA MARRNS PERUCTI 
BORGES EOUIRO(S) 

RECORRIDO RECAMONDE E COMPANHIA LTDA 

ADVOGADO MANUELA SiINTANZI V OUTRO(S) 

EMP.N1.1 

71/IBUTARIO 	CREDIT° PRESUMIDO DE 
1?ESSAR(.1MEN10 DE PISA 'OFINS /NEALSI&VCIA DL 
0114-LSS.40.NO JUL( 11)04 000 ART 1" DA LEI iV 9 3 O/96 
— RESTRIC-10 PELA IN 23/97 DA SEC'RET4RA DA RECE1E/4 
FEDERAL — iLLG A LI DA DE 

.1 A c.'ontrovc'frsia re.strinw-se r Innita(qo da incidencia do art 
I' da Lei /I 9.363/96, imposta pelo art 2",f 2 da IN 23/97, da 
&A:TM -Ilia da Receita Federal, que determina que o 1.-kuulieto  do  
credito presumido  do WI, para res.sarcimento de PIS/PA. SEP e 
CORNS, somerne cabível em relaçiio aquisições de 
pessoa juridicas 

2 Inexistente a alegada violaçiio do art 535 do CPC, pois a 
prestaç'Zio jurisdicional for dada na medida  da pretensqo 
dednzida, conforme se &preemie da anqlise do julgado a quo. 

3 (.1ra,  uma norma subalterna, quell ,seja, lirStI nçqo no,  motiva, 
nqo tem  a  fact&lade  de limitar o alcance de um  texto de lei. A 
jurisprudencia do 571  posh:hula-se no sentido  da ilef2alidade  do 
arr. 2", §2 "da IN 23/97 

Recurso  evrecial improvido 

RECURS() LSPLC 	N".921 397- CE (2007/0020577-0) 

RECORRENTE EAZENDA NACTONAL 
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PROCURADOR • MARCOS ALEYANDI?E, TAt-ARES 
MARQUES MENDE'S E 

OUTRO(S) 

RECORRIDO CPT,'  CERA VEGITA 	CEARii 

ADVOGADO MANTILLA SAN2ANA E OUTRO(S) 

EMTNIA 

TRIBUTÁRIO RECURSO ESPECIAL. WI LEI IV" 9.363/96, 
CREDIT° PRESUMIDO.. INDUSTRI,41,-EXPOR3ADOR. 
RESS,ARCIMENI 0 DE PIS E COEINS EMBUTIDOS NO 
PRE CO DOS 1NSUMOS POSSIBILIDADE. DESC24BIAIENTO 

DISTINC.40 ENTRE FORNECLDOR DE INSUMOS 
PE550,-1 ,IURITVCA OU P1 550 .11,LGAT,ID,ADE  1)1 
IN —SRI .  23/97 PRECEDENTLS RECURSO ESPECIAL 
(VIVITECIDO E N/O-PROVIDO 

I. 0 apelo c.spedal da Fazenda Nacional pr onde-se a alegativit 
de quo a utilizaçOo do incentivo fiscal do ar 1 1" da Lei 9 363/96 
dove observar as limitaçães imposlas pela IN - SRE 23/97, lose 
rechaçada pelo  acórdão recorrido, que negou provimento 
apeloaio movida polo Ingiio fazendária 

2 (Arnaldo,O inconfórmitino 	met eec acolhida, na medida 
em que o entendimento aplicado pelo julgado atacado  está  em 
sintonia com a jurisptueléneitt deste Superior Tribunal de 

segundo a qual, não havendo a Lei 9 36.3/96 kilo 
distinção entre fiyneccdores de insumos pessoas fisicas (não 
contr•ibuintes do P1S/P4SEP) e  .fornecedoi es pesSoaS . 11,1ridiCaS, 
flão pOdCillt  1-!o  jeito  a IN - SRF 23/97, que é de todo ilegal e 
desearacteriza o favor fiscal cm tela Nesse sentido o »14;0(10 

De acordo cow o disposto no art. I" da Lei 9.363/96, o  beneficio 
fiscal de ressarcimento  de credito pi esumido do ;WI como 
ressarcimento do l'IS  e da COFINSi é relativo no  crédito 
decorrente da aquisição de inercadorias  que são integt adds no 
process() de produção de  produto final des/nado exportação  

Poi tanto, ineviste óbice legal a concesão de tal el  édito pelo fulo 
de o produtor/expor tador ter encomendado a outra eliipre5O 0 

beneficiamento de insumos, mot-mettle em  tal operação ter 
havido a  incidência  do PISVCOFINS, o quo possibilitara a sua 
desoneração posterior, independentc de essa operação ter sido 
ou nãoti/botada pelo IF! (REsp 0" 576857/RS, Ref. Min 
Fr (incise() Falcão, RI de /9/12/2005) 

3 0 ct édito  presumido previsto  na  lei n"  9.363/96  Too 
representa receita nova E uma importiincia para corrigir o 
eusto 0 motivo existência do  crédito são os insumos 
utilizados no process° de   produção,  em cujo pi eço foram 
acrescidos os valores do PIS e  CORNS, cumulativamente, os 
(mats devem ser devolvidos ao industrial-expor tador 

7 



4. Pr ecedentes Resp 627 94.1/0., DJ 07/03/2007, .Rel. Min 
boo  010140 dc Noronha.. Re.sp 644 789/CE,. at (14/12/2006,  Re/  
Min Denise Arruda; Rev) 617.733/CE, DJ 24/08/2006,  Rei  Min 
reoti Albino Zavascla; REsp n" 576857/1?S„ Rei  Min. Francisco 
Ia/coo, DJ de 19/12/2005, Resp 813.280,/SC, 1)1 (12/05/2006, de 
minim J. -eh-8014a, R.esp 529 758/SC, Di 20/02/2006,  Rei  Min 
Eliona C.Wmon; Resp 586 3.92/ 1119, Di 06/12/2004,  Rei  Min 
Lhana  Canton 

5. Recurso especial M.-to-pi ovido. 

C'ONC14LISA0 

Atendidos todos os requisitos previstos em lei, ncio  vejo conto se 
negat  O  di/ eito do pi odulor-exportador ao oédito presumido de 
111, ainda que na tillima etapa não tenha incidido PLYPasep e 
Crojins 

Da incidência da taxa Selic no valor do ressarcitnento de 1 PI 

A questão da possibilidade  (IC 	da taw  5e/i;  no  
essat cimento de 	passa neecssariamente pela chief enciação 

dos- institutos do resS(.11 6111011:0 	reWilui(tio 

restituição (-r. 	repetição de um indébito Decor-re de 
pagamento indevido ou 0 maior (70C 0 del'id0 	0 feSSOrehriCT1t0 
1140 	Vfl('Ula(/(  a  qualquer pagamento indevido, mas cleeorre 

concessão legal 

Sobretudo, não se pode olvidar que  O  diteito .sul?jetivo ao 
ressarcimento somente é. C00811nfielo com o advent° do de..spacho 
da autoridade competente, em oposição 00 que oecnTe co -rn a 
repoição do indébito, ern que o diteito  de  r(Tetir já nasee 
imediatamente emu o pagamento indevido ou a major., 
independentemente de qualquer ato du autoridade 
administrativa. 

Nesta 	fiaa evidente evistir duas 	que  não  se 
('onfin tde rn  

a) restituição por pagamento indevido ou a maior do que o 
devido (repetição de indébito); e 

b) te.ssorcimento, ptevisto em In  COI7C:CS - 112a. 

certo qt1('. restituição e resyarcimento c..-omparillham alguns 
aspectos como o de set -  arnbos passíveis  de  .satisfação  on 
dinheiro ou mediante compensação, mas de nenhum modo 
rC.N.NUTChlleoto (i! espjcie (10 g .(nei o restituição.  

Nontro 	17a0 há que se falar on desvalorLação do -valor a 
SO' reSSaTC:00,  mesmo porque o ambiente de ampla conecão 
monetriiia que vigia no pa 550(10 	abolido pelo Legislador 
Com ( .:1 (..4to, 	L( ...wislador abotiu e repudiou o .sistema  petal de 
indexação da .2C0 /7011110  UttavéS da oprovação das normas legais 
que consolidar -UM 0 Plano Real, inexistindo atualmente previsão 

atualLa00 morteleiria Onto para easo 	resS'OrCillICI1i0 como 
paw caw de resfitu4.:ao 

8 
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Nesse conleyto, inadmissivel pensar na aplica(4io da taxa 
como um meio de reposieao do valor r .eal  da moeda  

A taxa Selic é, isto sim, a expresseio numérica dos Jura% 11100 se 
Irato de otualizaci.io immetaria.. duros, por sua vez, é 
acré!sciino (10 principal, é tan phis que inclusive se caracteriza 
corn) renda paia aquele que o miler e. Ora, o Lslado nett) pode 
pagar readimentos na forma de taxa &lie, vale ((Lei..., de juros 

sem pi evisiio  leal,  mormente quando  o que  seria o valor 
pirricipal (ressareimento) é, ele próprio,  dependente  de lei 
(:oneessiTa 

previ  silo legal poi a a incidencia de ¡tiros Sefic, por sua vez, 
somatic se  retci  e aos casos de restitrikao Ao nrencionai o 
compertsacao (ail $9, 4), é cloro que o dispositivo rckle-se 
aos va/oras poderiam sei restituidos, néto permitindo 
interpreta(ao extensiva 0 text() da Lei n" 9 250, de 1995, é 
claro, Ha° havendo como  aplicar  por analogia aquae dispositivo 
ao coso do ressareimento 

Neste semido deve-se dizer que o art $9, 	4", da lei a" 
9 250/95, inclusive tulo etabeleceir a atualizaçdo de valores 
resfituidos ao corm com base na taxa &he  isto  porque, 
simplesmente, tal lava evressa furos, OW) corre0o ort 
alualiza(ao monetétria 0 que  foi  previsto pai a  caos  de 
restituiedo foi a aplica (lio de juros, ealculados corn base na lava 

nepois, o divosilivo tram de resfituiçao, mula Ia/ando de 
ressarcimento 

l'or lint, a data pi cviqa pait  o inicio da ineliMacia dos juros é 
do pagamento indevido  OU  a maior do que o devido, data essa 
que somente pode sei identificada Sc  se 	de pedido de 
ICÇ111111.00 

A incidência dos juros Selie a partir da data de  protocolo  do 
1)1  ocesso 	pedido de ressar Cif ne711.0  é critério que tilio consta 
da legishkao,  O que relbrva a tese 	que as juros Julio podem 
incidir, nesse caw.) 

Nos termos dos votos paradignias transcritos linhas acima,  dá-se  provimento 
parcial ao recurso para reconhecer  o direito inclusa° na base de calculo do cr&dito presumido 
do 1-1>I do valor das aquisições de 6o contribuintes do PIS e da Corms. 

Carlos Alberto iVreitas Barret( 
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